
SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO INTEGRADA
 

PORTARIA Nº 09, DE 12 DE JANEIRO DE 2022
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO INTEGRADA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no exercício de
competência delegada por força do artigo 2º, VII, da Portaria nº 09/SSPDF, de 19 de
janeiro de 2021, publicada no DODF nº 16, de 25 de janeiro de 2021, e com fundamento
no art. 4º, caput, da Instrução Normativa nº 02, de 19 de outubro de 2021, da
Controladoria-Geral do Distrito Federal, publicada no DODF nº 197, de 20 de outubro de
2021, e conforme solicitação constante no Memorando nº 04/2022 – CPD/SEGI/SSP
(77782528), resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 60 (sessenta dias), a partir do dia 17 de janeiro de 2022, o prazo para
a conclusão do Procedimento Investigativo Preliminar nº 04/2021, instaurado por meio da
Portaria nº 163, de 12 de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 214, de 17 de novembro de 2021, que visa à apuração do fato noticiado nos
autos nº 00050-00010172/2021-48.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AGNALDO MENDONÇA ALVES

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

PORTARIA Nº 01, DE 14 DE JANEIRO DE 2022
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 53 c/c §3º do art. 15 da
Instrução Normativa 03/2021-TCDF, c/c o inciso XXVIII, do art. 9º e inciso VIII, do art.
100 do Decreto 27.784/2007, e diante do exposto no Doc. SEI/GDF 77844351 pelo
Presidente da Comissão de Tomada de Contas Especial rito sumário nº 00055-
00049801/2021-99, Portaria nº 29, de 25 de janeiro de 2021, publicada no DODF nº 21, de
1° de fevereiro de 2021, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 90 (noventa) dias, a contar do dia subsequente ao vencimento, o
prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão Tomadora, nos termos do inciso I, do art.
31 c/c art. 32 da Instrução Normativa 03/2021-TCDF.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

INSTRUÇÃO Nº 50, DE 14 DE JANEIRO DE 2022
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso XLI e XLII,
do Regimento Interno do Departamento de Trânsito do Distrito Federal, aprovado
pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e o disposto nos artigos 12 e 14, §
1º, 2º e 3º, da Lei Federal nº 9.784/99, recepcionada pelo Distrito Federal pela Lei nº
2.834, de 07 de dezembro de 2001; considerando a necessidade do ordenamento
gerencial e administrativo no âmbito do Detran-DF; considerando os princípios
gerais do ato de delegação administrativa; e considerando que a desconcentração
administrativa constitui valioso instrumento para a desburocratização das rotinas e
procedimentos, resolve:
Art. 1º Delegar competência aos servidores da Gerência de Credenciamento de
Entidades e Profissionais - GERCRE/DETRAN-DF para a prática dos atos e
seguintes competências:
I - geração e assinatura da AUTORIZAÇÃO DE TRÁFEGO DE VEÍCULO DO
STCE, REGISTRO DO CONDUTOR DO STCE, AUTORIZAÇÃO PARA
INCLUSÃO DE VEÍCULO NO STCE, AUTORIZAÇÃO PARA INCLUSÃO DE
VEÍCULO NO CFC, REGISTRO DO VEÍCULO NACATEGORIA APRENDIZ EM
CFC e REGISTRO DE VEÍCULO COMERCIAL PARA USO DE SOM
AUTOMOTOR - "CARRO DE SOM".
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

PORTARIA Nº 06, DE 07 DE JANEIRO DE 2022
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 214, §2º da
Lei Complementar Distrital nº 840/2011, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, a contar de 05/01/2022, o prazo de tramitação da
Sindicância nº 220210017-SEAPE,(04026-00022493/2020-35), instaurada pela Portaria nº
341, publicada no DODF nº 190, de 07 de outubro de 2021, página 56, conforme
justificativa (76892810).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WENDERSON SOUZA E TELES

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 12 de janeiro de 2022

Assunto: Prorrogação de prazo para conclusão do PAD nº 017/2018-SESIPE, atual SEAPE.
I - Consoante solicitação da Comissão Especial de Disciplina, concedo 60 (sessenta) dias de
prorrogação de prazo, a partir do dia 12 de janeiro de 2022, na forma do art. 217, parágrafo
único, da Lei Complementar distrital nº 840, de 23 de dezembro de 2011, para conclusão do
Processo Administrativo Disciplinar017/2018-SESIPE, atual SEAPE (SEI GDF nº restrito
00050-00000684/2019-81 e sigiloso 00050-00059295/2018-81), instaurado por meio da
Ordem de Serviço nº 482, de 27 de dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 247, de 31 de dezembro de 2018. II - Publique-se.

WENDERSON SOUZA E TELES

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

DECISÃO - ATA Nº 11.142
A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as competências estabelecidas na Lei
nº 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB e, demais regulamentações do
Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 619/2016, responsável pelo julgamento
de recursos administrativos contra penalidades aplicadas em virtude do cometimento de
infrações de trânsito, em decisão do colegiado informa e dá ciência aos proprietários e/ou
infratores dos veículos que nas decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO PROVIMENTO,
nos processos abaixo relacionados, poderá ser interposto RECURSO em 2ª Instância na
forma dos artigos 288 e 289 do CTB, até 30 (trinta) dias da disponibilização/publicação
deste edital no site do DER/DF (www.der.df.gov.br) e Diário Oficial, apresentar recurso
ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, no setor de Multas
(GEIPE), endereço: SAM, Bloco C, Setor Complementares – CEP 70.620-030, Brasília-
DF. Esclarecemos que nas decisões de PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer junto
ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E
ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio
www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima estabelecido, via remessa
postal para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e telefones podem ser obtidos no
sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista das decisões está disponível em
(www.der.df.gov.br) O padrão de sequência de identificação dos dados da infrações
abaixo relacionados é: nº do processo, placa, número do auto de infração e decisão.

FÁBIO CARDOSO DA SILVA
Diretor Geral, Substituto

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

CONTROLADORIA SETORIAL DA JUSTIÇA
 

PORTARIA Nº 04, DE 17 DE JANEIRO DE 2022
O CONTROLADOR SETORIAL DE JUSTIÇA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo artigo 3º e o anexo III, do Decreto nº 39.807, de 06 de maio de 2019, bem
como pela delegação de competência oriunda da Portaria nº 131, de 14 de junho de 2019,
publicada no DODF de 26 de junho de 2019, página 07, em seu art. º 1º, inciso, II e no art.
211 e seguintes da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão de Processo Sindicante para identificar autoria de infração
disciplinar, quando desconhecida, e apurar materialidade de infração disciplinar sobre a qual
haja apenas indícios, conforme relatado no processo 00400-00028751/2020-67, prorrogada
por meio da Portaria nº 127, de 22 de dezembro de 2021, publicada no DODF nº 240 de 24
de dezembro de 2021.
Art. 2º Fixar o prazo de 30 (trinta) dias para o encerramento dos trabalhos e apresentação de
relatório conclusivo, prorrogável por igual período.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALISSON MELO RIOS

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

DECISÃO Nº 05, DE 11 DE JANEIRO DE 2022
Processo: 00070-00003944/2019-04 - Interessada: Agro Nutri Brasil Com. Exp. de
Alimentos Ltda. - Assunto: Regularização Fundiária. Recurso Administrativo.
EMENTA: Regularização de ocupação de área pública rural. Recurso administrativo.
Presentes os pressupostos de admissibilidade. Pelo conhecimento do recurso. Não
comprovação da ocupação. Requisito previsto no art. 18, da Lei Federal nº 12.024/2009, e
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